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ACÓRDÃO
APELAÇÃO Nº 0000301-18.2010.815.2001
ORIGEM: Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital.
RELATOR: Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
APELANTE: Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora Camila Amblard
APELADA: Elizângela Moreira Soares (Adv. Bruno Véras de Queiroz)

APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
PEDIDO DE NOMEAÇÃO. OFERECIMENTO DE 15 VAGAS, 
COM  NOMEAÇÃO  DOS  CANDIDATOS  APROVADOS. 
APELADA APROVADA NA 16ª POSIÇÃO. NECESSIDADE 
DE RECLASSIFICAÇÃO, ANTE A EXONERAÇÃO DE UM 
DOS CANDIDATOS E DE TER TORNADO SEM EFEITO A 
NOMEAÇÃO DO OUTRO. VACÂNCIA DE DOIS CARGOS. 
NECESSIDADE  DEMONSTRADA.  CONVENIÊNCIA  E 
OPORTUNIDADE  JÁ  MANIFESTADAS.  DIREITO 
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. CONDENAÇÃO DO ESTADO 
AO  PAGAMENTO  DE  CUSTAS  PROCESSUAIS. 
DESCABIMENTO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO. 
PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA.

− Tendo os candidatos classificados na 3ª e 9ª colocação, já 
nomeados,  sido,  respectivamente,  exonerado,  a  pedido,  e 
tornado sem efeito a nomeação da outra, com a consequente 
vacância dos cargos, é caso de se reclassificar a apelada da 16ª 
para a  14ª  colocação e,  por  conseguinte,  nomeá-la,  uma vez 
que o juízo de conveniência e oportunidade da Administração 
fora feito quando da nomeação dos candidatos classificados, a 
gerar direito subjetivo à nomeação.

− É  impossível  o  condicionamento  da  nomeação  de 
candidato à disponibilidade orçamentária quando a vaga a ser 
preenchida  pelo  aprovado  tiver  sido  criada  no  edital  do 
concurso  público,  este  elaborado  com  conformidade  com  a 
preexistência de recursos orçamentários.



− Deve ser reformada a sentença no tocante à condenação 
do Estado da Paraíba em custas  processuais,  ante a isenção 
prevista  no  art.  29,  da  Lei  nº  5.672/92  (Regime de  Custas  e 
Emolumentos do Estado da Paraíba).

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso apelatório e dar 
provimento parcial à remessa necessária, nos termos do voto do relator, integrando a 
presente decisão a súmula de julgamento de fl. 121.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso oficial e apelação manejada contra sentença 
prolatada pelo  Juízo  da 2ª  Vara da Fazenda Pública  da  Comarca da Capital  que 
julgou procedente ação ordinária com pedido de tutela antecipada promovida por 
Elizângela Moreira Soares contra o Estado da Paraíba.

Na sentença, a magistrada entendeu que, tendo sido previstas 
15 (quinze) vagas para o cargo ao qual concorreu a demandante, embora tivesse sido 
classificada na 16ª colocação, faz jus à nomeação diante do surgimento posterior de 
duas vagas remanescentes. Em razão disso, determinou a imediata nomeação da ora 
apelada  para  o  cargo  de  Fonoaudiólogo  da  Secretaria  de  Saúde  do  Estado,  e 
condenou  o  recorrente  ao  pagamento  de  custas  processuais  e  honorários 
advocatícios, estes fixados em R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais).

Inconformada, a Fazenda Pública vencida interpôs seu recurso 
apelatório,  pugnando pela  reforma do  decisum a  quo,  argumentando,  em suma:  a 
violação ao princípio da vinculação ao edital do concurso público; a aprovação da 
apelada fora do número de vagas; a inexistência de direito subjetivo à nomeação; a 
observação à Lei de Responsabilidade Fiscal; e a impossibilidade de controle judicial 
sobre o mérito do ato administrativo.

Devidamente  intimada,  a  apelada  apresentou  contrarrazões, 
rebatendo os argumentos recursais e pugnando pela desprovimento do recurso, para 
manter a decisão ataca incólume (fls. 100/106).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório.



VOTO.

Compulsando-se os autos, verifica-se que o Estado da Paraíba 
realizou concurso  público  para  provimento  de cargos  na área da saúde,  tendo o 
respectivo edital previsto 15 (quinze) vagas de Fonoaudiólogo para Administração 
Central da Secretaria de Estado da Saúde - João Pessoa (fls. 17 e 21/22).

A  promovente,  consoante  prova  acostada  aos  autos,  ficou 
classificada em 16º  lugar (fl.  32),  portanto, fora do número de vagas inicialmente 
previstas no edital.

Contudo, como se verá adiante, diversamente do que se poderia 
entender, faz jus à nomeação.

Com  efeito,  foram  convocados,  aos  22.11.2008,  os  candidatos 
classificados até a 14ª (décima quarta) colocação (fl. 41), a demonstrar a necessidade 
da Administração em prover o número de vagas oferecidas no edital.

Além disso, consoante comprova o documento acostado à fl. 43, 
a candidata Karoline Vasconcelos Bezerra, que houvera se classificado em 9º lugar, 
teve tornado sem efeito o ato governamental que determinou sua nomeação ao cargo.

Outrossim, o candidato Wagner Teobaldo Lopes de Araújo, que 
houvera se classificado em 3º lugar, foi exonerado, a pedido, conforme se observa do 
documento de fl. 47.

Assim, diante da vacância desses dois cargos, seria caso de se 
reclassificar a promovente da 16ª para a 14ª colocação e, por conseguinte, nomeá-la, 
uma vez que o juízo de conveniência e oportunidade da Administração fora feito 
quando da nomeação dos candidato classificado, gerando, para a apelada,  direito 
subjetivo à nomeação.

Nesse sentido são os presentes julgados do Superior Tribunal de 
Justiça:

“ADMINISTRATIVO  -  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  CONCURSO  PÚBLICO  - 
NECESSIDADE  DO  PREENCHIMENTO  DE  VAGAS, 
AINDA QUE  EXCEDENTES ÀS PREVISTAS  NO EDITAL, 
CARACTERIZADA  POR  ATO  INEQUÍVOCO  DA 
ADMINISTRAÇÃO - DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO 
- PRECEDENTES.
1.  A aprovação do candidato,  ainda que fora do número de 
vagas disponíveis no edital do concurso, lhe confere direito 
subjetivo  à  nomeação  para  o  respectivo  cargo,  se  a 



Administração  Pública  manifesta,  por  ato  inequívoco,  a 
necessidade do preenchimento de novas vagas.
2.  A desistência dos candidatos convocados, ou mesmo a sua 
desclassificação  em  razão  do  não  preenchimento  de 
determinados requisitos, gera para os seguintes na ordem de 
classificação  direito  subjetivo  à  nomeação,  observada  a 
quantidade das novas vagas disponibilizadas.
3.  Hipótese  em  que  o  Governador  do  Distrito  Federal, 
mediante  decreto,  convocou  os  candidatos  do  cadastro  de 
reserva para o preenchimento de 37 novas vagas do cargo de 
Analista de Administração Pública - Arquivista, gerando para 
os candidatos subsequentes direito subjetivo à nomeação para 
as vagas não ocupadas por motivo de desistência.
4.  Recurso  ordinário  em  mandado  de  segurança  provido1”. 
(grifou-se)

RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
INTERESSE  PROCESSUAL.  EXISTÊNCIA.  CONCURSO 
PÚBLICO.  APROVAÇÃO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE 
VAGAS  PREVISTO  NO  EDITAL,  CONSIDERADAS  AS 
DESISTÊNCIAS.  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO. 
PRECEDENTES. 1. De acordo com entendimento consolidado 
deste Superior  Tribunal de Justiça,  mesmo após expirado o 
prazo  de  validade  do  concurso  público,  há  interesse 
processual  do  candidato  na  impetração  de  mandado  de 
segurança contra ato  omissivo consubstanciado na ausência 
de sua nomeação.
2.  Tendo  em  vista  os  princípios  da  lealdade,  da  boa-fé 
administrativa e da segurança jurídica, bem como o fato de 
que  a  criação  de  cargos  depende  de  prévia  dotação 
orçamentária,  o  candidato  aprovado  dentro  do  número  de 
vagas  previsto  no  edital  do  certame,  consideradas  as 
desistências  dos  candidatos  melhor  classificados,  não  tem 
mera expectativa de direito, mas verdadeiro direito subjetivo 
à  nomeação.   Precedentes.  3.  Recurso  ordinário  provido2. 
(grifou-se)

A propósito, o Colendo Supremo Tribunal de Justiça entendeu 
que a recusa da Administração Pública em prover cargos vagos quando existentes 
candidatos aprovados em concurso público deve ser motivada. In verbis:

EMENTA:  DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E 
ADMINISTRATIVO.  NOMEAÇÃO  DE  APROVADOS  EM 

1RMS 32.105/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 30/08/2010

2 RMS 21.323/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2010, DJe 21/06/2010



CONCURSO  PÚBLICO.  EXISTÊNCIA  DE  VAGAS  PARA 
CARGO  PÚBLICO  COM  LISTA  DE  APROVADOS  EM 
CONCURSO  VIGENTE:  DIREITO  ADQUIRIDO  E 
EXPECTATIVA  DE  DIREITO.  DIREITO  SUBJETIVO  À 
NOMEAÇÃO.  RECUSA  DA  ADMINISTRAÇÃO  EM 
PROVER  CARGOS  VAGOS:  NECESSIDADE  DE 
MOTIVAÇÃO.  ARTIGOS  37,  INCISOS  II  E  IV,  DA 
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Os candidatos aprovados em concurso público têm direito 
subjetivo à nomeação para a posse que vier a ser dada nos 
cargos vagos existentes ou nos que vierem a vagar no prazo de 
validade do concurso. 2. A recusa da Administração Pública 
em  prover  cargos  vagos  quando  existentes  candidatos 
aprovados  em  concurso  público  deve  ser  motivada,  e  esta 
motivação é suscetível de apreciação pelo Poder Judiciário. 3. 
Recurso extraordinário ao qual se nega provimento3.

Ademais,  a  alegação do Estado da Paraíba no sentido de ser 
vedada a nomeação de candidatos nos casos em que a despesa com pessoal atinja o 
limite prudencial ou máximo, em conformidade à Lei de Responsabilidade Fiscal, 
não merece acolhida.

Isso  porque,  não  bastasse  não  ter  sido  comprovado  que  a 
despesa com pessoal está a atingir o limite máximo apontado, e que a nomeação da 
recorrida  geraria  um  aumento  insustentável  de  despesas  no  orçamento  estadual, 
superior ao permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal,  é de todo inaplicável na 
presente  demanda,  posto  que tais  dificuldades  deveriam estar  previstas  antes  da 
elaboração e divulgação do edital.

Nessa linha, deve-se frisar que a previsão editalícia, quando da 
sua criação, já observa e se coaduna com a atividade financeira do ente, motivo pelo 
qual se pode afirmar que a condicionante supracitada deve incidir, apenas, sobre as 
vagas não disponíveis imediatamente, deixando de regular, por conseguinte, aquelas 
reputadas como existentes e de nomeação instantânea, como é o caso dos autos.

Oportuno  destacar  também  que  a  esfera  judiciária  não  está 
adentrando  no  poder  discricionário  de  conveniência  e  oportunidade  da  Fazenda 
Pública  recorrente,  o  que seria  um ato de violação dos  poderes,  mas sim está  se 
valendo do princípio da legalidade e determinando a aplicação correta da norma 
legal, in casu, fazendo valer o que consta do edital em relação aos números de vagas, 
ante a vacância de dois cargos, conforme já transcrito.

3 RE 227480, Relator(a):  Min. MENEZES DIREITO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado 
em 16/09/2008, DJe-157 DIVULG 20-08-2009 PUBLIC 21-08-2009 EMENT VOL-02370-06 PP-01116 RTJ VOL-00212- PP-00537



Por fim, deve ser reformada a sentença no tocante à condenação 
do Estado da Paraíba em custas processuais, ante a isenção prevista no art. 29, da Lei 
nº 5.672/92 (Regime de Custas e Emolumentos do Estado da Paraíba).

Ante  o  exposto,  nego  provimento  ao  apelo  e  dou  parcial 
provimento à remessa oficial, apenas para afastar a condenação do Estado em custas 
processuais,  dada  a  isenção  do  art.  29  da  Lei  nº  5.672/92,  mantendo  incólume a 
sentença vergastada.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
recurso apelatório e dar provimento parcial à remessa necessária, nos termos do voto 
do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Romero Marcelo da Fonseca. 
Participaram do julgamento o Exmo. Juiz Convocado Dr. Miguel de Britto Lyra Filho 
(com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o  Exmo. Des. 
Romero  Marcelo  da  Fonseca  e  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho.

Presente o representante do Ministério Público, na pessoa do 
Excelentíssimo Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


